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ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 24/10/2006

RELATÓRIO DE CO-RESPONSÁVEIS E VÍNCULOS. SUBSÍDIO PARA
FUTURA AÇÃO EXECUTÓRIA.

Os relatórios de Co-Responsáveis e de Vínculos são partes integrantes dos
processos de lançamento e autuação e se destinam a esclarecer a composição
societária da empresa no período do débito, a fim de e subsidiarem futuras ações
executórias de cobrança. Esses relatórios não são suficientes para se atribuir
responsabilidade pessoal.

AUTO-DE-INFRAÇÃO. FOLHA DE PAGAMENTOS. OBRIGAÇÃO.

Constitui infração punível na forma da lei deixar de preparar folhas de
pagamentos das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu
serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos, conforme disposto no
art. 225, I e §9°, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo
Decreto n° 3.048/99.

É obrigatória a inclusão em folhas de todos os pagamentos a segurados,
independente da natureza salarial. Compete à autoridade fiscal identificar as
parcelas integrantes ou não da base de cálculo das contribuições previdenciárias.

RELEVAÇÃO. REQUISITOS.

A multa somente será relevada se o infrator primário não tiver incorrido em
agravantes e comprovar a correção da falta durante o prazo para impugnação,
nos termos do artigo 291, § 1° do Regulamento da Previdência Social.

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

J1



— .

Processo n°37166.001193/2007-18 	 S2-C3T2
•Acórdão n.° 2302-00.163 	 Fl. 115

ACORDAM os membros da 3 2 Câmara / 22 Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da relatora.

LIÉGE ACROIX THOMASI
Presidente e Relatora

Participaram do julgamento os conselheiros: Marco André Ramos Vieira,
Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Junior e Liége Lacroix Thomasi (Presidente).
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•

Relatório

Trata o presente de auto de infração lavrado pelo descumprimento de
obrigação acessória, qual seja a confecção de folha de pagamento de todas as remunerações
pagas ou creditadas a todos os segurados que prestaram serviço à empresa, nos moldes e
padrões estabelecidos pela Secretaria da Receita Previdenciária, nas competências 09/2001 a
11/2005.

De acordo com o relatório fiscal de fls. 16/17, a empresa deixou de incluir
nas folhas de pagamento as remunerações pagas aos segurados empregados através de cartões
de premiações por intermédio da empresa prestadora de serviços Incentive House.

Em razão da caracterização de tais pagamentos como salário de contribuição
foi lavrada a NFLD n.° DEBCAD 37.041.725-9, cujo relatório descreve de forma
pormenorizada as circunstancias que ensejaram o lançamento.

•
Após a apresentação de defesa, Decisão-Notificação de fls. 71/78, julgou a

autuação procedente.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso tempestivo onde alega em
síntese:

que devem ser excluídos os sócios como co-responsáveis;

que apresentou todos os documentos solicitados no TIAD, mas
mesmo assim o levantamento foi feito por arbitramento;

que a NFLD foi fruto de um trabalho fiscal realizado apressada
e superficialmente, baseado em presunções e não vingando o
principal sucumbem os acessórios;

que não há um documento ou lançamento contábil que autorize o
auditor a concluir e afirmar que os valores constantes das notas
fiscais emitidas pela Incentive House destinam-se a pessoas
físicas empregadas da recorrente;

que não apresentou o contrato com a empresa Incentive House
porque não é documento obrigatório e pelo volume de operações
e papéis a empresa só guarda os documentos obrigatórios;

que contratou a Incentive House para alavancar seus negócios
investindo no relacionamento com seus parceiros, fornecedores,
clientes e representantes comerciais para estimular o aumento e
resultado nas vendas;

que é impossível apresentar relação discriminada dos valores
pagos por segurado e por competência porque os beneficiários
não são pessoas físicas e não se caracterizam como segurados
obrigatórios da previdência social;
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que ainda que houvesse alguma ação interna visando motivação
da equipe e o aumento da prodtitividade, eventual prêmio
ajustado entre a recorrente e seus empregados na o integraria a
remuneração;

a instituição esporádica de prêmios constitui liberalidade do
empregador;

que a multa deve ser relevada porque não coirzeteu nenhuma
infração que justificasse a aplicação de penalidade, que agiu de
boa-fé e tratou cordialmente e contribuiu com o treabctlho fiscal;

que a multa deve ser aplicada em seu valor mínimo porque a
Portaria não pode alterar Decreto e a Por-tarja 342, de
16/08/2006, alterou valores do caput e do inciso _II do artigo
283, nada dispondo sobre o inciso 1, devendo então prevalecer o
calor da Portaria MPS 727, de 30/05/2003.

Requer o provimento do recurso para reformar a. decisão recorrida e declarar
a improcedência do auto de infração, com o seu arquivamento _ Alternativamente, que seja
relevada a penalidade ou se mantida, que seja aplicada em sua forma mais branda..

É o relatório.
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Voto

Conselheira LIÉGE LACROIX THOMASI, Relatora

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame.

Da Preliminar

Quanto à solicitada exclusão dos sócios gerentes, cabe esclarecer que a
relação de co-responsáveis, anexada aos autos pela Fiscalização, não tem como escopo incluir
os sócios da empresa no pólo passivo da obrigação tributária, mas sim listar todas as pessoas
físicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo que, eventualmente, poderão ser
responsabilizadas na esfera judicial, na hipótese de futura inscrição do débito em dívida ativa,
pois o chamamento dos responsáveis só ocorre em fase de execução fiscal, em consonância
com o parágrafo 3' do artigo 4' da Lei n' 6.830/80, e após se verificarem infrutíferas as
tentativas de localização de bens da própria empresa.

A responsabilização dos sócios somente ocorrerá por ordem judicial, nas
hipóteses previstas na lei e após o devido processo legal. A autuação foi efetuada somente
contra a pessoa jurídica e, neste momento, os sócios não sofreram restrições em seus direitos.
Assim, esta discussão é inócua na esfera administrativa, sendo mais apropriada na via da
execução judicial, na hipótese dos responsáveis serem convocados, por decisão judicial, para
satisfação do crédito.

Ademais, os relatórios de Co-Responsáveis e de Vínculos fazem parte de
todos processos como instrumento de informação, a fim de se esclarecer a composição
societária da empresa no período do lançamento ou autuação, relacionando todas as pessoas
físicas e jurídicas, representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e
período de atuação.

O art. 660 da Instrução Normativa SRP n° 03 de 14/07/2005 determina a
inclusão dos referidos relatórios nos processos administrativo-fiscais e esclarece:

Art. 660. Constituem peças de instrução do processo
administrativo-fiscal previdenciário, os seguintes relatórios e
documentos:

X - Relação de Co-Responsáveis - CORESP, que lista todas as
pessoas fisicas e jurídicas representantes legais do sujeito
passivo, indicando sua qualcação e período de atuação;

XI - Relação de Vínculos - ViNCULOS, que lista todas as
pessoas físicas ou jurídicas de interesse da administração
previdenciária em razão de seu vínculo com o sujeito passivo,
representantes legais ou não, indicando o tipo de vínculo
existente e o período correspondente;
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Do Mérito

À época da autuação, em decorrência da relação jurídica existente entre o
contribuinte ou o responsável (sujeito passivo) e o fisco (sujeito ativo), tem aquele duas
obrigações para com este. Uma obrigação denominada principal, que é a de verter
contribuições para a Seguridade Social; outra denominada acessória que tem por objeto a
prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.

O descumprimento da obrigação principal, acarreta a constituição do crédito
da Seguridade Social, através da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, como no
presente caso.

E, o descumprimento da obrigação acessória, que decorre da legislação
tributária e tem por objeto prestações positivas ou negativas, nela previstas no interesse da
arrecadação ou da fiscalização dos tributos (art. 113, § 2°, do CTN), acarreta a lavratura do
Auto de Infração. A obrigação se diz acessória, quando se tem por objeto o fazer ou não fazer
algo no interesse da fiscalização ou da arrecadação.

Portanto, o não recolhimento do tributo acarreta a aplicação dos juros legais e
da multa moratória, enquanto o descumprimento de obrigação acessória, que vem definida em
lei, acarreta a multa punitiva.

No presente caso, a recorrente foi notificada pela falta de recolhimento das
contribuições previdenciárias incidentes sobre valores pagos aos segurados empregados a título
de premiação de incentivo, através da NFLD n.° DEBCAD 37.041.725-9, já julgada pelo
Segundo Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, que entendeu ter a verba paga
natureza salarial. Transcrevo a Ementa:

PREVIDENCIÁ RIO — CO-RESPONSÁVEIS - DECADÊNCIA
SALÁRIO INDIRETO — PRÊMIO INCENTIVO — INCIDÊNCIA
DE CONTRIBUIÇÃO —AFERIÇÃO INDIRETA— SELIC —
MULTA —VINCULAÇÃO INCONSTITUCIONALIDADE. O
direito de a Seguridade Social apurar e constituir os seus
créditos extingue-se em dez anos,conforme art. 45, da Lei n°
8.212/91. A utilização da taxa de juros SELIC encontra amparo
legal no art. 34 da Lei n° 8.212/91.A multa está regulada no
artigo 35 da Lei n° 8.212/91.Esfera administrativa, atividade
vinculada, impossibilidade de apreciação de
inconstitucionalidade da lei.Aferição indireta está respaldada no
artigo 33, parágrafos 3 0 e 60 da Lei 8.212/91. Verbas pagas
através de cartões de premiações "Incentive House"integram o
salário de contribuição. Art.28 da Lei n.° 8.212/91.0s relatórios
de Co-Responsáveis e de Vínculos são partes integrantes dos
processos de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, para
esclarecer a composição societária da empresa no período do
débito e subsidiar futuras ações executórias de cobrança.

Recurso Voluntário Negado

Assim a recorrente estava obrigada a confeccionar folha de pagamento com
todas as remunerações pagas aos segurados a seu serviço. A obrigação de preparar folhas para
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todos os pagamentos a segurados, vem expressa na legislação vigente, artigo 32, I, da Lei n.
8.212/9, e independe da obrigação principal de recolhimento das contribuições previdenciárias:

Art. 32. A empresa é também obrigada

I - preparar folhas-de-pagarnento das rernuneraç ões pagas ou
creditadas a todos os segurados- a seu serviço, de acordo com os
padrões e normas estabelecidos pelo órgão compe tente da
Seguridade Social;

O Decreto n.° 3.48/99, que aprovou o Regulam ento da Previdência Social
traz no seu artigo 225, parágrafo 9°, os elementos que devem conter a folha de pagamento:

Art.225. A empresa é também obrigada - _preparar folha de
pagamento da remuneração paga. devidcz ou creditada a todos
os segurados a seu serviço, devendo manter, em cada
estabelecimento, uma via da respectiva _folha e recibos de
pagamentos;

(.)

,¢ 92 A folha de pagamento de que trata o inciso I do caput,
elaborada mensalmente, de forma coletiva por estabelecimento
da empresa, por obra de constr-uça o civil e por- tomador de
serviços, com a correspondente totalizaçJi o, deverá :1 -
discriminar o nome dos segurados, indicando cargo. função ou
serviço prestado;

II-agrupar os segurados por categoria, assim entendido:
segurado empregado, trabalhadôr- avulso, contribuinte
individual; (Redação dada pelo Decrete:, n"3-265, do 29/11/99)

III - destacar o nome das seguradas em gozo de salário-
maternidade;

IV - destacar as parcelas integrantes e nao integrantes da
remuneração e os descontos legais; e

V -indicar o número de quotas de salário—família atribuídas a
cada segurado empregado ou trabalhador- avulso.

Pelo exposto, é obrigatória a inclusão em folhas de todos os pagamentos a
segurados, independente da natureza salarial. Compete à autoridade fiscal identificar as
parcelas integrantes ou não da base de cálculo das contribuições prewidenciárias.

A recorrente, em suas razões, não refutou que não confeccionou as folhas de
pagamento nos padrões estabelecidos pela Seguridade Social, limitando-se a dizer da nulidade
da autuação, porque valores pagos a titulo premiação não são base de incidência contributiva
previdenciária, dentre outras alegações estranhas à autuação..

A multa punitiva foi aplicada nos estritos termos da legislação
em obediência ao disposto pelos artigos 283, inciso 1, e 373,
ambos do Regulamento da Previdência Social, czpro-vado pelo
Decreto n. 3.048/99. O artigo 283, inciso r„ especifica a multa a
ser aplicada frente à conduta da autuada e o artigo 373,
determina que os valores expressos en-z moeda corrente referidos
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no Regulamento serão reajustados nas mesmas épocas e nos
mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios
de prestação continuada da previdência social.

Frente à disposição legal, a multa foi aplicada de acordo com os valores
constantes da Portaria Ministerial n°. 342, de 16/08/2006, vigente à época da autuação e que
reajustou o valor da multa prevista no artigo 283, do Regulamento da Previdência Social:

Art. 7°A partir de 1° agosto de 2006 .

(.)

V - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do
Regulamento da Previdência Social - RPS, para a qual não haja
penalidade expressamente cominada (caput do art. 283), varia,
conforme a gravidade da infração, de R$ 1.156,95 (um mil cento
e cinqüenta e seis reais e noventa e cinco centavos) a R$
115.694,42 (cento e quinze mil seiscentos e noventa e quatro
reais e quarenta dois centavos);

É inócua a assertiva da recorrente de que a citada Portaria não reajustou o
inciso I do artigo 283, eis que justamente o inciso I, contém o valor mínimo a ser aplicado para
as infrações ali capituladas e foi plenamente alcançado pelo reajuste trazido pela Portaria.

Por todo o exposto,

Voto por negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 20 de agosto de 2009

4~
LIÉGE LA OI

/
X THOMASI - Relatora
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